
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Agravo Interno na Apelação Cível nº 0001011-11.2007.815.0201
Origem : 2ª Vara da Comarca de Ingá
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Agravante : Companhia Excelsior de Seguros
Advogado : Rostand Inácio dos Santos
Agravada : Maria das Dores da Silva
Advogado : Givaldo Soares de Lima

AGRAVO INTERNO.  DECISÃO MONOCRÁTICA.
APELAÇÃO.  PROVIMENTO  PARCIAL.
INTELIGÊNCIA DO ART. 557, § 1º-A, DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  INCONFORMISMO  DA
SEGURADORA. RAZÕES DO REGIMENTAL. NÃO
DEMONSTRAÇÃO DO DESACERTO DA DECISÃO
IMPUGNADA.  MANUTENÇÃO.
DESPROVIMENTO.

- O agravo interno cuida-se de uma modalidade de
insurgência  cabível  contra  decisão  monocrática
interlocutória,  terminativa  ou  definitiva,  proferida
pelo relator.

-  É  de  se  manter  a  decisão  monocrática  que,  nos
termos do  art.  557,  §  1º-A,  do Código de  Processo
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Civil,  rejeitou  as  preliminares  e  deu  provimento
parcial ao recurso.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO,  fls.  168/174,
interposto pela Companhia Excelsior de Seguros, contra a decisão monocrática, fls.
148/166,  que  rejeitou  as  preliminares  e,  no  mérito,  deu  provimento  parcial  à
Apelação, movida pela ora recorrente, nos seguintes termos: 

Ante  o  exposto,  REJEITO AS PRELIMINARES  E,
NO MÉRITO, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO
RECURSO, com o fim de minorar o valor arbitrado a
título  de  indenização  do  Seguro  DPVAT  para  o
patamar de R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais),
c  om  a  incidência  dos  juros  de  mora  a  partir  da  
citação  e  a  correção  monetária  do  evento  danoso,
conforme  Súmulas  nº  426  e  nº  43,  do  Superior
Tribunal de Justiça.

Em  suas  razões,  a  recorrente  pede  a  extinção  do
processo sem resolução de mérito, argumentando, para tanto, que  o pagamento da
verba indenizatória deve ser efetivado exclusivamente à vítima do sinistro, tendo em
vista  a  natureza  personalíssima  do  seguro  obrigatório,  nos  casos  de  invalidez.
Sustenta, ainda, que com o falecimento da parte autora, torna-se inviável a realização
de perícia médica, e com isso, a constatação de eventual invalidez. 

É o RELATÓRIO.
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VOTO

Como  é  cediço,  qualquer  decisão  proferida  pelo
relator  pode  ser  revista  por  órgão  de  maior  envergadura,  assim  definido  pelas
normas  regimentais de  cada  tribunal,  porquanto,  nada  obstante,  em  algumas
situações,  a  delegação  de  atribuições  ao  membro  da  Corte,  seja  necessária  à
racionalização  da  atividade  jurisdicional,  a  competência  para  julgamento  é,  em
última análise, do colegiado.

O  agravo  interno  apresenta-se  como  uma
modalidade  de  insurgência,  cabível  contra  decisão  interlocutória,  terminativa  ou
definitiva,  proferida  solitariamente  pelo  relator,  permitindo  que  a  decisão
impugnada seja submetida à competência do colegiado, através de nova suscitação
de seu pronunciamento a respeito do caso.

No caso dos autos, em que pese a argumentação da
insurgente, não vislumbro razões para reconsiderar a decisão hostilizada, sobretudo
por  não  constar,  no  inconformismo,  fundamentação  capaz  de  demonstrar  o  seu
desacerto.

Nessa  ordem  de  ideias,  no  que  tange  à  temática
relativa à  natureza do seguro obrigatório, na hipótese de invalidez permanente,  a
decisão impugnada consignou, fls. 158/161:

Ultimadas essas considerações, passa-se à análise do
mérito.
Como cediço, o Seguro DPVAT - Seguro Obrigatório
de  Danos  Pessoais  causados  por  Veículos
Automotores  de  Via  Terrestre,  criado  pela Lei  nº
6.194, de 19 de dezembro de 1974, tem por finalidade
dar cobertura a danos pessoais causados por veículos
automotores  de  via  terrestre,  compreendidas  as
indenizações  por  morte,  invalidez  permanente  e
despesas  de  assistência  médica.  As  indenizações
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advindas  do  referido  seguro  devem  ser  quitadas
independentemente  de  verificação  de  culpa,
identificação  do  veículo  ou  de  outras  apurações,
tornando-se  legítimas  em  caso  da  existência  de
vítimas transportadas ou não. 
Desse modo, para que o pagamento da indenização
do  DPVAT  seja  deferido,  necessário  não  apenas  a
comprovação da morte ou invalidez permanente do
acidente com veículo automotor e da qualidade de
beneficiário,  mas,  também,  a  demonstração  da
ocorrência do referido acidente e do nexo entre este e
a  invalidez  -  devidamente  comprovado  através  da
certidão emitida pela Delegacia de Polícia Civil  do
Município de Itatuba, fl. 11- os quais, nos termos do
art. 5º, da Lei nº 6.194/74, são considerados requisitos
indispensáveis para o ressarcimento pleiteado.
Sendo  assim,  preenchidos  os  requisitos
indispensáveis  ao  recebimento  da  indenização
securitária, cabível seu pagamento ao beneficiário do
seguro, a saber, a vítima do acidente, ou, na morte do
titular,  hipótese dos autos,  que se deu no curso da
ação, por seus herdeiros, uma vez que, mesmo nos
casos  de  invalidez,  o  direito  à  indenização
proveniente  do  seguro  obrigatório,  é  de  natureza
exclusivamente patrimonial, e não personalíssimo.
Assim, cumpre destacar que, muito embora a autora
da Ação de Cobrança c/c Reparação de Danos tenha
falecido  ao  longo  do  trâmite  processual,  cabe  aos
seus herdeiros, na hipótese, sua mãe - uma vez que
consta nos autos, consoante documentos de fls. 78/81,
que  a  de  cujus não  deixou  filhos,  e  que  seu  pai  e
companheiro  são  falecidos  -  prosseguir  com  a
demanda,  à  luz  do art.  43  do Código  de  Processo
Civil, cuja transcrição não se dispensa:
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Art. 43. Ocorrendo a morte de qualquer das partes,
dar-se-á a substituição pelo seu espólio ou pelos seus
sucessores, observado o disposto no art. 265.
Sobre a matéria, tem se posicionado a jurisprudência
desta Corte de Justiça:
AGRAVO  INTERNO.  COBRANÇA  DE  SEGURO
OBRIGATÓRIO DPVAT. MORTE DO AUTOR NO
CURSO  DA  AÇÃO.  SUBSTITUIÇÃO
PROCESSUAL.  POSSIBILIDADE.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA
QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  A  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  Desprovimento.  Do  STJ:
“ocorrendo a morte do autor da ação no curso do
processo  e  tendo  ele  deixado  descendentes  ou
cônjuge, é adequada a sua substituição processual
por  seus  genitores,  nos  termos  do  artigo  43,  do
código de processo civil, não havendo que se falar
em ilegitimidade ativa ad causam. O direito posto
em  juízo,  no  qual  se  busca  o  recebimento  de
indenização decorrente de invalidez do segurado, é
de  natureza  material  e  não  personalíssima,
podendo, assim, ser perfeitamente transmitido aos
herdeiros  legais,  não  desaparecendo em razão  do
óbito do autor.  ” (agravo em RESP. Nº 108.546. MS
(2012/0011796-2);  relator:  Min.  Luís  felipe  salomão;
julgado em: 10.10.2013; publicado em: 29.10.2013; p.
2297).  (TJPB;  AgRg  0001416-87.2015.815.0000;
Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Relª  Desª
Maria das Neves do Egito de A. D.  Ferreira;  DJPB
23/07/2015; Pág. 20) - negritei.
E
PROCESSUAL  CIVIL.  Embargos  de  declaração.
Alegação  de  contradição  no  acórdão.  Falta  de
amparo legal para a manutenção da sentença a quo
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com a morte do segurado.  Caráter  personalíssimo
do pedido de invalidez. Descabimento. Habilitação
dos  herdeiros.  Possibilidade.  Inexistência  de
qualquer  vício.  Pretensão  de  rediscutir  o  julgado.
Impossibilidade. Rejeição. O pleito indenizatório do
seguro DPVAT possui nítido conteúdo econômico,
não  sendo,  por  isso,  direito  personalíssimo,  mas
sim de cunho exclusivamente patrimonial e, dessa
forma,  transmissível,  devendo  ser  deferida  a
habilitação  dos  herdeiros.  Os  embargos  de
declaração não se prestam a rediscussão de matéria
devidamente analisada, nem tampouco para adequar
o r.  Acórdão ao entendimento do embargante. Não
havendo nenhuma das hipóteses previstas no art. 535
do código de processo civil, o que se impõe é o não
acolhimento  dos  embargos  de  declaração.  (TJPB;
EDcl  0029568-98.2011.815.2001;  Terceira  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio da Cruz;
DJPB 21/11/2014) - destaquei.

Ademais, apenas a título de esclarecimento, registre-
se  que  a  vítima  do  acidente  de  trânsito,  antes  de  falecer,  submeteu-se  à  perícia
médica, fls. 63 e 84, que concluiu pela perda de 80% (oitenta por cento) da função da
mobilidade do tornozelo esquerdo, o que confirma a lesão permanente que acomete a
vítima, pelo que não restam dúvidas de que a agravada faz jus à indenização do
Seguro DPVAT.

Sendo assim,  tendo  a  decisão monocrática  atacada
sido  proferida  em  conformidade  com  a  jurisprudência,  é  de  se  concluir  pela
manutenção do julgado em sua integralidade, não havendo outro caminho senão o
desprovimento do presente agravo.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO. 
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É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e Desembargador João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 17 de março de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

          Relator
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